
Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 14 de 
junho de 2012 (pedido de decisão prejudicial de Audiencia 
Provincial de Barcelona — Espanha) — Banco Español de 

Crédito, SA/Joaquín Calderón Camino 

(Processo C-618/10) ( 1 ) 

(Diretiva 93/13/CEE — Contratos celebrados com os consu
midores — Caráter abusivo da cláusula sobre juros de mora 
— Procedimento de injunção de pagamento — Competências 

do tribunal nacional) 

(2012/C 227/06) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Audiencia Provincial de Barcelona 

Partes no processo principal 

Recorrente: Banco Español de Crédito, SA 

Recorrido: Joaquín Calderón Camino 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Audiencia Provincial de Barce
lona — Interpretação do artigo 6. o , n. o 1, da Directiva 
93/13/CEE do Conselho, de 5 de Abril de 1993, relativa às 
cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumido
res (JO L 95, p. 29), do artigo 11. o , n. o 2, da Directiva 
2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 
Maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das em
presas face aos consumidores no mercado interno e que altera a 
Directiva 84/450/CEE do Conselho, as Directivas 97/7/CE, 
98/27/CE e 2002/65/CE e o Regulamento (CE) n. o 2006/2004 
do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 149, p. 22), dos 
artigos 5. o , 6. o , n. o 2, 7. o e 10. o da Directiva 2008/48/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2008, 
relativa a contratos de crédito aos consumidores e que revoga a 
Directiva 87/102/CEE do Conselho (JO L 133, p. 66) e do 
artigo 2. o da Directiva 2009/22/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 23 de Abril de 2009, relativa às acções 
inibitórias em matéria de protecção dos interesses dos consu
midores (JO L 110, p. 30) — Crédito ao consumo — Taxas de 
juro aplicáveis em caso de mora no pagamento — Cláusulas 
abusivas — Processo de injunção — Competências do julgador 
nacional 

Dispositivo 

1. A Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, 
relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os 
consumidores, deve ser interpretada no sentido de que se opõe à 
legislação de um Estado-Membro, como a que está em causa no 
processo principal, que não permite ao tribunal em que é apresen
tado um pedido de injunção de pagamento, e na falta de oposição 
do consumidor, apreciar oficiosamente, in limine litis ou em qual
quer outra fase do procedimento, o caráter abusivo de uma cláu
sula de juros de mora constante de um contrato celebrado entre um 
profissional e um consumidor, mesmo quando disponha dos ele
mentos de direito e de facto necessários para esse efeito. 

2. O artigo 6. o , n. o 1, da Diretiva 93/13 deve ser interpretado 
no sentido de que se opõe à legislação de um Estado-Membro, 
como o artigo 83. o do Real Decreto Legislativo 1/2007, que 
aprova o texto consolidado da lei geral de proteção dos consumi
dores e utilizadores e outras leis complementares (Real Decreto 
Legislativo 1/2007 por el que se aprueba el texto refundido de 
la Ley General para la Defensa de los Consumidores y Usuarios y 
otras leyes complementarias), de 16 de novembro de 2007, que 
permite ao tribunal nacional, quando declare a nulidade de uma 
cláusula abusiva constante de um contrato celebrado entre um 
profissional e um consumidor, integrar o referido contrato, modi
ficando o conteúdo dessa cláusula. 

( 1 ) JO C 95 de 26.3.2011. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 14 de 
junho de 2012 (pedido de decisão prejudicial da Cour de 
cassation — França) — Auto 24 SARL/Jaguar Land Rover 

France SAS 

(Processo C-158/11) ( 1 ) 

[Concorrência — Artigo 101. o TFUE — Setor automóvel — 
Regulamento (CE) n. o 1400/2002 — Isenção por categorias 
— Sistema de distribuição seletiva — Conceito de «critérios 
específicos» no que respeita a um sistema de distribuição se
letiva quantitativa — Recusa de aprovação como distribuidor 
de veículos novos — Inexistência de critérios de seleção 
quantitativos precisos, objetivos, proporcionados e não 

discriminatórios] 

(2012/C 227/07) 

Língua do processo: francês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Cour de cassation 

Partes no processo principal 

Recorrente: Auto 24 SARL 

Recorrida: Jaguar Land Rover France SAS 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Cour de Cassation — Inter
pretação do artigo 1. o , n. o 1, alínea f) do Regulamento (CE) 
n. o 1400/2002 da Comissão, de 31 de julho de 2002, relativo 
à aplicação do n. o 3 do artigo 81. o do Tratado a certas catego
rias de acordos verticais e práticas concertadas no setor auto
móvel (JO L 203, p. 30) — Sistema de distribuição seletiva — 
Recusa de aprovação como distribuidor de veículos novos Land 
Rover — Conceito de «critérios específicos» no âmbito de uma 
distribuição seletiva quantitativa — Inexistência de critérios de 
seleção quantitativos precisos, objetivos, proporcionados e não 
discriminatórios
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Dispositivo 

A expressão «critérios específicos», constante do artigo 1. o , n. o 1, 
alínea f), do Regulamento (CE) n. o 1400/2002 da Comissão, de 
31 de julho de 2002, relativo à aplicação do n. o 3 do artigo 81. o 
do Tratado a certas categorias de acordos verticais e práticas concer
tadas no setor automóvel, deve ser entendida, no que diz respeito a um 
sistema de distribuição seletiva quantitativa na aceção desse regula
mento, como critérios cujo conteúdo específico pode ser verificado. Para 
beneficiar da isenção prevista no referido regulamento, não é necessário 
que esse sistema se baseie em critérios objetivamente justificados e 
aplicados de modo uniforme e indiferenciado a todos os candidatos à 
aprovação. 

( 1 ) JO C 179 de 18.6.2011. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 14 de 
junho de 2012 (pedido de decisão prejudicial de College 
van Beroep voor het Bedrijfsleven — Países Baixos) — 
G. Brouwer/Staatssecretaris van Economische Zaken, 

Landbouw en Innovatie 

(Processo C-355/11) ( 1 ) 

[Diretiva 91/629/CEE — Normas mínimas relativas à prote
ção de vitelos — Regulamento (CE) n. o 1782/2003 — Regras 
comuns para os regimes de apoio direto no âmbito da política 
agrícola comum — Legislação nacional que transpõe a Dire
tiva 91/629/CEE e declara as exigências regulamentares em 
matéria de gestão previstos por esta diretiva aplicáveis, no
meadamente, aos vitelos confinados numa exploração leiteira] 

(2012/C 227/08) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

College van Beroep voor het Bedrijfsleven 

Partes no processo principal 

Recorrente: G. Brouwer 

Recorrido: Staatssecretaris van Economische Zaken, Landbouw en 
Innovatie 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — College van Beroep voor het 
Bedrijfsleven — Interpretação da Diretiva 91/629/CEE do Con
selho, de 19 de novembro de 1991, relativa às normas mínimas 
de proteção dos vitelos (JO L 340, p. 28) e dos artigos 4. o e 6. o 
do Regulamento (CE) n. o 1782/2003 do Conselho, de 29 de 
setembro de 2003, que estabelece regras comuns para os regi
mes de apoio direto no âmbito da política agrícola comum e 
institui determinados regimes de apoio aos agricultores e altera 
os Regulamentos (CEE) n. o 2019/93, (CE) n. o 1452/2001, (CE) 
n. o 1453/2001, (CE) n. o 1454/2001, (CE) n. o 1868/94, (CE) 
n. o 1251/1999, (CE) n. o 1254/1999, (CE) n. o 1673/2000, (CEE) 
n. o 2358/71, e (CE) n. o 2529/2001 (JO L 270, p. 1) — Legis
lação nacional que transpõe a diretiva ao declarar as 

exigências regulamentares em matéria de gestão aplicáveis não 
apenas aos vitelos confinados para efeitos de criação e de en
gorda, mas também aos vitelos confinados para efeitos de cria
ção leiteira 

Dispositivo 

A Diretiva 91/629/CEE do Conselho, de 19 de novembro de 1991, 
relativa às normas mínimas de proteção dos vitelos, conforme alterada 
pelo Regulamento (CE) n. o 806/2003 do Conselho, de 14 de abril de 
2003, deve ser interpretada no sentido de que o requisito, previsto no 
artigo 4. o desta diretiva, segundo o qual as condições relativas à 
criação de vitelos devem ser conformes com as disposições gerais cons
tantes do anexo da referida diretiva, entre as quais figura o n. o 8 deste 
anexo que proíbe, salvo exceção, a prática de amarrar os vitelos, é 
aplicável aos vitelos que um agricultor mantém confinados numa 
exploração leiteira com fins agrícolas 

( 1 ) JO C 282 de 24.9.2011. 

Recurso interposto em 19 de setembro de 2011 pela 
Smanor SA do despacho proferido pelo Tribunal Geral 
(Quinta Secção), em 15 de julho de 2011, no processo 
T-185/11, Smanor SA/Comissão Europeia, Provedor de 

Justiça Europeu 

(Processo C-474/11) 

(2012/C 227/09) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Smanor SA (representantes: J.-P. Ekeu, advogado) 

Outras partes no processo: Comissão Europeia, Provedor de Justiça 
Europeu 

Por despacho de 1 de março de 2011, o Tribunal de Justiça 
(Oitava Secção) negou provimento ao recurso da decisão do 
Tribunal Geral e condenou a Smanor a suportar as suas 
próprias despesas. 

Recurso interposto em 5 de março de 2012 por Enviro 
Tech Europe Ltd do acórdão proferido pelo Tribunal 
Geral (Primeira Secção) em 16 de dezembro de 2011 no 
processo T-291/04, Enviro Tech Europe Ltd e Enviro Tech 

International, Inc./Comissão Europeia 

(Processo C-118/12 P) 

(2012/C 227/10) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Enviro Tech Europe Ltd (representantes: C. Mereu e 
K. Van Maldegem, advogados)
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